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RESUMO 

A rotulagem dos alimentos é um dos principais meios de orientar o consumidor quanto as 
propriedades nutricionais do alimento na qual pretende ingerir. Portanto, evidenciou-se que 
a rotulagem dos alimentos é uma forma de garantir informações quanto à qualidade do 
produto ao consumidor. O objetivo geral deste trabalho foi analisar dez diferentes marcas de 
leite sob o rigor da legislação brasileira que normatiza a rotulagem de leite. A problemática 
baseia-se na seguinte indagação: o consumidor tem se interessado em compreender e 
conhecer a rotulagem dos alimentos, especialmente a do leite Entretanto, foram analisadas 
dez embalagens de leites de marcas variadas, onde foi verificada as informações contidas 
nelas. Deste modo, o resultado pode ser expresso a maioria das marcas analisadas se 
apresentaram em conformidade com as exigências prescritas em lei, e uma minoria precisa 
realizar adequações na rotulagem.  
 

Palavras-chaves: Informação Nutricional; Rótulo; Alergênicos.  
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ABSTRACT 

Food labeling is one of the main means of guiding the consumer as to the nutritional 
properties of the food in which he intends to ingest. Therefore, it has been shown that food 
labeling is a way of guaranteeing information about the quality of the product to the 
consumer. The general objective of this study was to analyze ten different milk brands under 
the strict Brazilian legislation that regulates milk labeling. The problem is based on the 
following question: the consumer has been interested in understanding and knowing the 
labeling of foods, especially milk. However, ten packs of milk of different brands were 
analyzed, and the information contained therein was verified. In this way, the result can be 
expressed most of the analyzed brands if they conformed to the requirements prescribed by 
law, and a minority needs to make adjustments in the labeling. 
 

Keywords:Nutrition Information; Label; Allergens.  
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1. INTRODUÇÃO 

  

A rotulagem dos alimentos é um dos principais meios de orientar o 

consumidor quanto às propriedades nutricionais do alimento na qual pretende 

ingerir. Nesse sentido, o trabalho em questão justifica-se da necessidade de orientar 

o leitor/consumidor a criar o hábito de observar e analisar as informações contidas 

nas embalagens dos alimentos. Além de favorecer no conhecimento das 

propriedades nutricionais, o consumidor pode tomar para si informações quanto os 

nutrientes complementares ou identificar os alimentos de característica alergênica. 

Algumas informações, segundo a ANVISA, devem estar obrigatoriamente no 

rótulo como: denominação de venda do alimento, lista de ingredientes, peso líquido, 

identificação da origem, identificação do lote, prazo de validade, instruções sobre o 

preparo e o uso de alimentos, informações nutricionais, alerta indicando “Contém 

glúten” e “CONTÉM ALÉRGICOS”, obrigatoriedade da declaração da porção do 

alimento em medida caseira. (ANVISA, 2015). Sob essa perspectiva, há indagações 

que perduram como problemática nas qual se destaca: o consumidor tem se 

interessado em compreender e conhecer a rotulagem dos alimentos, especialmente 

a do leite. 

O objetivo da RDC 26/2015 é garantir que os consumidores tenham acesso 

a informações corretas, compreensíveis e visíveis sobre a presença dos principais 

alimentos que causam alergias alimentares na rotulagem dos alimentos embalados. 

(ANVISA, 2015). 

A alergia alimentar é uma reação adversa a determinado alimento, ou seja, é 

qualquer reação indesejável que ocorra após a ingestão de alimentos ou aditivos 

alimentares. Possui sintomas variados, como sintomas que possam surgir na pele, 

no sistema gastrintestinal e respiratório, onde essas reações podem ser levemente 

simples e até reações graves (ASBAI, 2009).  

Portanto, a rotulagem dos alimentos determinada mediante o rigor da lei é 

expressa como garantia de qualidade ao consumidor, porém é imprescindível que o 

mesmo tenha conhecimento e disposição para verificar e analisar a rotulagem do 

alimento a ser adquirido e consumido. Afinal, a qualidade de vida inicia-se na 

aquisição de um alimento. 
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2. OBJETIVOS 

2.1.  Objetivo geral 

 

- Avaliar a adequação das informações nutricionais declaradas nos rótulos 

de leite de vaca integral de dez marcas diferentes no município de Jandaia do Sul – 

Paraná. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

- Identificar os rótulos inadequados; 

- Avaliar os rótulos dos alimentos quanto ao atendimento à legislação 

brasileira, RDC nº 26/2015, referente à rotulagem nutricional dos alergênicos; 

-Salientar a importância de um profissional nutricionista na elaboração 

adequada da rotulagem nutricional. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1. Rotulagem de alimentos 

 

A dinâmica de todo e qualquer produto pode estar intimamente vinculada a 

sua rotulagem, podendo ser expressa via logomarca atrativa aos olhos do 

destinatário final e a disposição das informações do produto, cujo interesse está 

relacionado a necessidades do consumidor. Os alimentos e produtos de modo geral, 

devem apresentar uma rotulagem que viabilizem a transmissão de informações e o 

próprio marketing de vendas. 

Mas, afinal, o que é rotulagem de alimentos? Algumas definições são 

claramente definidas e apresentadas sob diferentes concepções, dentre as quais 

Machado (2015) conceitua, 

 

É considerado rótulo toda a inscrição que estiver apresentada na 
embalagem de um alimento, seja legenda, imagem, ou toda matéria 
descritiva ou gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, gravada, 
gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem do 
alimento. Também fazem parte dos rótulos encartes, como folhetos, 
folderes, etc. Para que haja uma conformidade com a legislação, essas 
inscrições devem contemplar na totalidade as informações obrigatórias 
regulamentadas pela legislação brasileira e qualquer informação que estiver 
além da obrigatoriedade deve obedecer aos regulamentos para informações 
complementares (MACHADO, 2015, p. 11). 

 

Conforme descreve o autor o rótulo pode ser expresso de diferentes formas, 

e sua aplicação pode variar de acordo com o produto e interesses de cada empresa. 

Embora haja uma diversidade diferenciada de rotulagens, é fundamental destacar 

que há aspectos legais a serem considerados e colocados em prática, de modo que 

a legislação brasileira que define obrigatoriedades seja cumprida em sua 

legitimidade. 

Para Purgatto (2016) o conceito de rotulagem de alimentos pode ser 

expressa por toda inscrição cuja finalidade é informar ao consumidor sobre as 

propriedades do alimento, podendo ser compreendida por informações de cunho 

nutricional e de valor energético, cuja informação nutricional é complementar. 

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento por 

meio da Portaria nº 371 (BRASIL, 1997), define-se, 

 



15 
 

- Rótulo: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou 
gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou 
litografada ou colada sobre a embalagem do alimento. 
- Embalagem: É o recipiente, o pacote ou a embalagem destinada a garantir 
a conservação e facilitar o transporte e manuseio dos alimentos. 
- Embalagem primária ou envoltório primário: É a embalagem que está em 
contato direto com os alimentos. 
- Embalagem secundária ou pacote: É a embalagem destinada a conter a(s) 
embalagem (ns) primária(s). 
- Embalagem terciária: É a embalagem destinada a conter uma ou várias 
embalagens secundárias (BRASIL, 1997). 

 

A descrição realizada pela Portaria nº 371 (BRASIL, 1997) apresenta 

laconicamente a rotulagem e embalagens, os distinguindo e definindo de forma 

breve, porém clara. A principal diferença entre embalagem e rótulo é que, a 

embalagem destina-se como proteção para o alimento, enquanto o rótulo é 

responsável para carga de informação atribuída ao produto.  

Para Machado (2015) é de responsabilidade das empresas que elaboram 

e/ou fracionam os produtos a rotulagem dos alimentos. As informações expressas 

via rótulo devem ser escrita em idioma oficial do país na qual é consumido, devendo 

obedecer todas as exigências legais para tal. Ainda, de acordo com Machado (2015) 

a rotulagem dos alimentos no Brasil está legislada e harmonizada com os demais 

países membros do Mercosul. Sendo assim, para os casos de exportação, o 

fabricante deve etiquetar de forma complementar sob idioma oficial do país na qual 

será consumido.  

A importância da rotulagem nutricional dos alimentos para a promoção da 

alimentação saudável é destacada em grande parte dos estudos e pesquisas que 

envolvem a área da nutrição e sua relação com estratégias para a redução dos 

riscos de doenças crônicas. A Política Nacional de Alimentos e Nutrição definiu 

a rotulagem nutricional como uma das estratégias para a redução dos índices de 

sobrepeso, obesidade e doenças crônico-degenerativas associadas aos hábitos 

alimentares da população (MENEGAZZI, 2006). 

 Ainda de acordo com  autora uso das informações nutricionais obrigatórias 

nos rótulos dos alimentos e bebidas embaladas está regulamentada no Brasil desde 

2001.A demanda crescente da sociedade por informações confiáveis acerca dos 

produtos exige esforço do governo e setor produtivo para implantação de uma 

efetiva rotulagem nutricional de alimentos. 
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Segundo o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal (1997), 

 

Na rotulagem pode constar qualquer informação ou representação gráfica, 
assim como matéria escrita, impressa ou gravada, sempre que não estejam 
em contradição com os requisitos obrigatórios, incluídos os referentes a 
declaração de propriedades e as informações enganosas. Somente podem 
ser utilizadas denominações de qualidade quando tenham sido 
estabelecidas as especificações correspondentes para um determinado 
alimento, por meio de um Regulamento Técnico específico. Essas 
denominações devem ser facilmente compreensíveis e não devem de forma 
alguma levar o consumidor a equívocos ou enganos, devendo cumprir com 
a totalidade dos parâmetros que identifica a qualidade do alimento (BRASIL, 
1997, art. 796). 

 

É evidente que a rotulagem de alimentos deve ser realizada com total 

legitimidade de informações, expressando as reais propriedades e informações 

nutricionais do alimento. É por meio do rótulo que o consumidor verifica e determina 

o consumo do mesmo, evitando qualquer tipo de engano ou equívoco, afinal, uma 

informação impressa deve atender os parâmetros de qualidade como verdade única. 

Portanto, a legislação brasileira sob o rigor da lei tem garantido e efetivado subsídios 

para padronização de rótulos assim como a apresentação de informações verídicas 

ao produto. 

 

3.2. Legislação relacionadas à rotulagem 

 

A legislação brasileira tem apresentado subsídios suficientes na busca de 

garantir legalmente amparo e padronização das informações frente a rotulagem de 

alimentos. As entidades como Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância 

Sanitário – ANVISA, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e outros 

têm buscado efetivar e garantir o cumprimento da lei. 

Deste modo, cita-se as seguintes legislações que condizem com a rotulagem 

de alimentos ou que apresentam caráter essencial para o assunto: Portaria nº 371, 

de 04 de setembro de 1997; Resolução nº 2, de 22 de maio de 2000; Resolução nº 

02, de 19 de junho de 2001; Resolução nº 2, de 19 de novembro de 2002; Instrução 

de Serviço nº 003, de 2000; Instrução de Serviço nº 004, de 08 de março de 2001; 

Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003; Resolução RDC nº 39, de 21 

de março de 2001; Resolução RDC nº 40, de 21 de março de 2001; Portaria nº 41, 

de 14 de janeiro de 1998; Resolução RE nº 198, de 11 de setembro de 2001; 
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Resolução RDC nº 207, de 01 de agosto de 2003; Resolução RDC nº 259, e 20 de 

setembro de 2002; Portaria nº 42, de 14 de janeiro de 1998; Resolução RDC nº 359, 

de 23 de dezembro de 2003; Resolução RDC nº 40, de 08 de fevereiro de 2002; 

Resolução RDC nº 13, de 02 de janeiro de 2001; Resolução RDC nº 26, de 02 de 

julho de 2015; Resolução RDC nº 39, de 08 de fevereiro de 2002; Resolução RDC nº 

340, de 13 de dezembro de 2002; Portaria nº 27, de 13 de janeiro de 1998; Portaria 

nº 28, de 13 de janeiro de 1998; Portaria nº 29, de 13 de janeiro de 1998; Portaria nº 

30, de 13 de janeiro de 1998; Portaria nº 31, de 13 de janeiro de 1998; Portaria nº 

33, de 13 de janeiro de 1998; Resolução RE nº 30, de 20 de março de 2002; 

Resolução RDC nº 222, de 05 de agosto de 2002; Resolução nº 31, de 12 de 

outubro de 1992; Informativo da Agência Rural; Lei nº 8078, de 11 de setembro de 

1990; Portaria nº 157, de 19 de agosto de 2002; Lei nº 10674, de 16 de maio de 

2003; Lei nº 8543, de 23 de dezembro de 1992 e Portaria nº 470, de 24 de 

novembro de 1999. 

Em suma as resoluções, portarias e outros meios legais, subsidiam o 

aprimoramento das ações de controle sanitário principalmente no que se refere à 

área de alimentos. Promovendo a facilitação do consumidor no conhecimento das 

propriedades nutricionais dos alimentos, há também via rotulagem, um suporte 

técnico visando o consumo de acordo com as necessidades nutricionais do 

consumidor. A lei garante ainda o estabelecimento de padrões de rotulagem como 

instrumento a ser seguido e comercializado no Mercosul, de modo a facilitar o 

comércio e identificação de informações técnicas. Nesse sentido, a RDC n°360/2003 

(BRASIL, 2003) apresenta em seu artigo 2º, “na rotulagem nutricional devem ser 

declarados os seguintes nutrientes: valor energético, carboidratos, proteínas, 

gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans e sódio.” As informações 

exigidas mediante a lei, leva o leitor/consumidor às informações necessárias para o 

consumo ou não do produto. 

No que se refere a produtos como o leite, há leis que auxiliam e amparam o 

consumidor que busca controle e informações com exatidão. Assim a RDC n° 

26/2015, vem legislando sobre os alimentos alergênicos, enquanto a RDC 

n°136/2017 aborda por meio de seus artigos a necessidade de declaração da 

presença de lactose, uma exigência obrigatória nos alimentos como o leite. 

A RDC 26/2015 estabelece os requisitos para rotulagem obrigatória dos 

principais alimentos que causam alergias alimentares. A resolução se aplica aos 
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alimentos, incluindo as bebidas, ingredientes, aditivos alimentares e coadjuvantes de 

tecnologia embalados na ausência dos consumidores, inclusive aqueles destinados 

exclusivamente ao processamento industrial e os destinados aos serviços de 

alimentação (ANVISA, 2015). 

Não se aplica aos seguintes produtos: alimentos embalados que sejam 

preparados ou fracionados em serviço de alimentação e comercializados no próprio 

estabelecimento; alimentos embalados nos pontos de venda a pedido do 

consumidor; e alimentos comercializados sem embalagens (ANVISA, 2015). 

São adotadas as seguintes definições: alérgico alimentar: qualquer proteína, 

incluindo proteínas modificadas e frações protéicas, derivada dos principais 

alimentos que causam alergias alimentares; alergias alimentares: reações adversas 

reprodutíveis mediadas por mecanismos imunológicos específicos que ocorrem em 

indivíduos sensíveis após o consumo de determinado alimento; contaminação 

cruzada: presença de qualquer alérgico alimentar não adicionado intencionalmente 

ao alimento como consequência do cultivo, produção, manipulação, processamento, 

preparação, tratamento, armazenamento, embalagem, transporte ou conservação de 

alimentos, ou como resultado da contaminação ambiental; Programa de Controle de 

Alérgicos: programa para a identificação e o controle dos principais alimentos que 

causam alergias alimentares e para a prevenção da contaminação cruzada com 

alérgicos alimentares em qualquer estágio do seu processo de fabricação, desde a 

produção primária até a embalagem do comércio; serviço de alimentação: 

estabelecimento institucional ou comercial onde o alimento é manipulado, 

preparado, armazenado e exposto à venda, podendo ou não ser consumido no local 

tais como: restaurantes, lanchonetes, bares, padarias, escolas, creches. 

(ANVISA,2015). 

Os alimentos, ingredientes, aditivos alimentares, e coadjuvantes de 

tecnologia que contenham ou sejam derivados dos alimentos listados no anexo da 

resolução RDC n° 26/2015 devem trazer a declaração "Alérgicos: Contém (nomes 

comuns dos alimentos que causam alergias alimentares)", "Alérgicos: Contém 

derivados de (nomes comuns dos alimentos que causam alergias alimentares)"ou 

"Alérgicos: Contém (nomes comuns dos alimentos que causam alergias alimentares) 

e derivados", conforme o caso (ANVISA,2015). 

Enfim, a legitimidade e clareza na legislação brasileira levam a rotulagem 

dos alimentos a serem realizadas sob domínio de regras, garantindo ao consumidor 
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a apresentação de propriedades e informações nutricionais, o conduzindo a 

segurança e consumo do produto.  

 

3.3. Informações obrigatória nos rótulos 

 

A rotulagem de alimentos como já mencionado é designada sob amparo 

legal, efetivando-se sob a exigência da apresentação de informações de cunho 

obrigatório.  Nesse sentido, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

apresenta por meio da Portaria nº 371/1997, “A informação obrigatória deve estar 

escrita no idioma oficial do país de consumo com caracteres de tamanho, realce e 

visibilidade adequada, sem prejuízo da existência de textos em outros idiomas” 

(BRASIL,1997). É importante destacar que o tamanho e cor das informações 

descritas sob obrigatoriedade nos rótulos sejam efetivadas garantindo ao 

consumidor facilidade e praticidade na busca pelas informações nutricionais. 

Machado (2015) menciona os elementos obrigatórios que devem ser 

descritos na rotulagem dos alimentos, nas quais apresenta, 

 

No Brasil a rotulagem deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes 
informações: 
• Denominação de venda do alimento 
• Lista de ingredientes (Ingr.: composto, água, misturas, aditivos) 
• Conteúdos líquidos 
• Identificação da origem 
• Identificação do lote 
• Prazo de validade 
• Instruções para a principal utilização e preparo pelo consumidor 
(MACHADO, 2015, p. 11). 

 

Os itens listados por Machado (2015) evidenciam uma gama de informações 

que apontam a origem do alimento, seu preparo, até seu descarte final por meio do 

prazo de validade. O mesmo afirma ainda que no painel principal das informações 

deve constar, “ a denominação de venda do alimento, sua qualidade, pureza ou 

mistura, quando regulamentada, a quantidade nominal do conteúdo do produto, em 

sua forma mais relevante em conjunto como desenho, se houver ”. 

As informações obrigatórias devem ser apresentadas sob consonância com 

a apresentação da logomarca da empresa, ordenando e sistematizando um conjunto 

de cores e tamanho da fonte, de modo que o leitor possa visualizar com facilidade o 

conteúdo da rotulagem. 
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3.4. Apresentação da informação obrigatória 

 

Mediante a obrigatoriedade da apresentação de informações nutricionais 

anteriormente mencionadas, é importante destacar que, esse processo de 

estruturação e organização das informações sejam realizadas de uma forma 

singular. Viabilizando exemplificar e demonstrar, Machado (2015) apresenta, 

 

      Figura 1 - Ilustração das informações contidas na rotulagem de caráter 
obrigatório 

 

 

Fonte: Machado (2015) 

 

Como pode ser observado por meio da figura, as informações obrigatórias 

são organizadas de modo que o leitor/consumidor tenha acesso as informações de 

uma forma ampla e estruturada. O consumidor é capaz de decidir se compra ou não 

o produto e o consome por meio da rotulagem do alimento. 

De acordo com a Portaria nº 371/1997 (BRASIL, 1997) pode ser empregado 

uma logomarca registrada, palavras ou frases adicionais, que auxiliem o consumidor  

a não serem induzidos a um erro no que se refere as condições do alimentos ou 

prioridades nutricionais do mesmo. 

Ainda segundo a Portaria nº 371/1997 (BRASIL, 1997) o lote do alimento 

pode ser indicado pela letra “L”, sendo expedido pelo fabricante do produto segundo 

seus próprios critérios de organização. O prazo de validade também deve ser 

informado e deve ser declarado pelo dia, mês e ano. As seguintes expressões 

"consumir antes de..."; "válido até..."; "validade..."; “val:...”; "vence..."; "vencimento..."; 

“vto:...”; "venc:...."; "consumir preferencialmente antes de..." podem ser claramente 
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encontrada em diversos produtos alimentícios a fim de determinar até quanto o 

alimento pode ser consumido. 

Na embalagem do alimento deve constar as condições necessárias para o 

armazenamento e conservação dos alimentos, além de orientações quanto ao modo 

de preparo, evitando qualquer forma ambígua ou indução à interpretação errônea da 

preparação do alimento. Portanto, é na rotulação do alimento que o consumidor 

deve orientar-se e tomar para si toda e qualquer informação relativa ao alimento. 

 

3.5. Cálculo do valor energético/calórico e dos nutrientes 

 

De acordo com o RDC nº 360/2003 (BRASIL, 2003) o cálculo do valor 

energético deve ser realizado considerando os seguintes fatores de conversão: 

 

· Carboidratos (exceto polióis) 4 kcal/g - 17 kJ/g 
· Proteínas 4 kcal/g - 17 kJ/g 
· Gorduras 9 kcal/g - 37 kJ/g 
· Álcool (Etanol) 7 kcal/g - 29 kJ/g 
· Ácidos orgânicos 3 kcal/g - 13 kJ/g 
· Polióis 2,4 kcal/g -10 kJ/g 
· Polidextroses 1 kcal/g - 4 kJ/g 
Podem ser usados outros fatores para outros nutrientes não previstos neste 
item, os quais serão indicados nos Regulamentos Técnicos específicos ou 
em sua ausência fatores estabelecidos no Codex Alimentarius (BRASIL, 
2003). 

 

Pode ser observado mediante os fatores de conversão determinados pela 

RDC nº 360/2003 (BRASIL, 2003) que os carboidratos, proteínas, gorduras, álcool, 

ácidos orgânicos, polióis, polidextroses e tantos outros nutrientes não descritos na 

resolução apresentam valores convertidos sob a unidade de quilocaloria/grama para 

Kjeldahl/grama. 

As proteínas também podem ser calculadas por meio da fórmula, Proteína – 

conteúdo total de nitrogênio (Kjeldahl) x fator. De acordo com a RDC nº 360/2003 

(BRASIL, 2003) o valor relativo aos fatores, obedece a seguinte quantidade: “5,75 

proteínas vegetais;6,38 proteínas lácteas;6,25 proteínas da carne ou misturas de 

proteínas;6,25 proteínas de soja e de milho” (BRASIL, 2003). 

O cálculo de carboidratos segundo a RDC nº 360/2003 (BRASIL, 2003) deve 

ser realizado mediante “a diferença entre 100 e a soma do conteúdo de proteínas, 

gorduras, fibra alimentar, umidade e cinzas. ”Para a realização de calculo é 

fundamental que o fabricante ou embalador verifique com exatidão o que compõem 
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o produto, para que os valores calculados sejam os condizentes a realidade do 

produto. 

 

3.6 Algumas regras para informação nutricional 

 

A informação nutricional é um dos importantes aspectos cuja obrigatoriedade 

perdura na rotulagem dos alimentos. É essencial que o consumidor tenha pleno 

conhecimento quanto as propriedade nutricionais do alimento no qual consome. 

Segundo a RDC nº 360/2003 (BRASIL, 2003) “a rotulagem nutricional se aplica aos 

alimentos produzidos e comercializados, qualquer que seja sua origem, embalados 

na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores”. 

Considerando a afirmativa da RDC nº 360/2003 (BRASIL, 2003) o alimento é 

embalado sem a presença do cliente, nesse sentido, é fundamental que o produtor 

e/ou comerciante garanta total qualidade do produto, desde sua manutenção até a 

sua disposição para venda. 

A Resolução RDC nº 360 (BRASIL, 2003) declara ser obrigatória a 

informação nutricional relativo ao valor energético/calórico, quantidade de 

carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra 

alimentar e sódio. As unidades de medidas correspondentes ao conteúdo da 

informação nutricional devem ser quilocalorias (kcal) e quilojoules (kJ) para valor 

energético, gramas para carboidratos, gorduras e fibra alimentar, miligramas (mg) 

para sódio e colesterol. 

É fundamental destacar que para a informação nutricional a seguinte frase 

“Seus valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas 

necessidades energéticas ”(BRASIL, 2003). O consumidor na ausência da ação de 

rotulação e fabricação do produto não consegue verificar os valores descritos na 

informação nutricional, porém vale ressaltar que a fraudação ou maquiagem de 

produtos é algo ilegal, e pode acarretar em problemas com a justiça brasileira. 

A Resolução RDC nº 360 (BRASIL, 2003) afirma ainda que, a quantidade de 

vitaminas e de minerais também pode ser conteúdo da Tabela de Valores de 

Ingestão Diária Recomendada (IDR), porém de forma optativa. É importante 

considerar que a presença de informações adicionais é um diferencial na qual 

poucas empresas adotam, porém de um valor imensurável para quem consulta os 

itens descritos via rotulação. Afinal, há quem estabeleça dietas controladas e 
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restritivas, organizando uma alimentação por porções sob consulta as informações 

dos rótulos. 

 

3.7 Porções de alimentos 

 

A ideia de porções de alimentos vem sendo agregada cotidianamente por 

inúmeras situações vivenciadas pelo homem. Seja em uma restaurante, ou talvez 

uma petiscaria, enfim, há uma gama de ambientes que prestam serviços gourmet e 

alimentícios em geral, mediante o estabelecimento de porções dos alimentos. Mais 

de modo amplo, o que vem a ser essa porção de alimentos? 

De acordo com a Resolução RDC nº 359 (BRASIL, 2003) pode-se definir 

porção como, 

 

Porção é a quantidade média do alimento que deveria ser consumida por 
pessoas sadias, maiores de 36 meses de idade em cada ocasião de 
consumo, com a finalidade de promover uma alimentação saudável. 
Estabeleceu-separa fim da declaração na rotulagem nutricional à medida 
caseira e sua relação com a porção correspondente em gramas ou mililitros 
detalhando-se os utensílios geralmente utilizados, suas capacidades e 
dimensões aproximadas (BRASIL, 2003). 

 

Vale destacar assim como afirma a Resolução nº 359 que a porção ao ser 

definida baseia-se essencialmente na composição e consumo de alimentos 

saudáveis, sendo excluído qualquer tipo de alimento que acarrete prejuízos a saúde. 

Existe para o estabelecimento de porções a padronização e relação entre as 

medidas caseira, aquelas que usualmente é utilizado nos lares, e as medidas cujo 

designo é baseado na unidade de medida de capacidade ou dimensão. Nesse 

sentido, fica estabelecido a seguinte relação entre medida caseira e a porção por 

meio da unidade de capacidade: 

 

Tabela 1 - Relação entre a medida caseira e a porção 
 

MEDIDA CASEIRA CAPACIDADE OU DIMENSÃO 

Xícara de chá 200 cm³ ou ml 

Copo 200 cm³ ou ml 

Colher de sopa 10 cm³ ou ml 

Colher de chá 5 cm³ ou ml 

Prato raso 22 cm de diâmetro 

Prato fundo 250 cm³ ou ml 
Fonte: (BRASIL, 2003) 
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As unidades de medidas caseiras são importantes para a determinação de 

porções alimentares, que em geral são muito utilizadas em descrições de receitas a 

serem executadas em casa. Entretanto, as unidades de medidas caseiras e a 

unidade de capacidade ainda não são únicas e exclusivas na determinação da 

porção, é preciso considerar segundo a Resolução RDC nº359 que, 

 

- que se tomou como base uma alimentação diária de 2000 Kcal ou 8400 
kJ; 
- que os alimentos foram classificados em níveis e grupos de alimentos, 
determinando-se o valor energético médio que contém cada grupo, o 
número de porções recomendadas e o valor energético médio que 
corresponder para cada porção; 
- que para os alimentos de consumo ocasional dentro de uma alimentação 
saudável correspondente ao Grupo VII, não será considerado o valor 
energético médio estabelecido para o grupo; e 
- que outros produtos alimentícios não classificados nos 4 níveis estão 
incluídos no Grupo VIII denominado de "Molhos, temperos prontos, caldos, 
sopas e pratos preparados” (BRASIL, 2003). 

 

A ingestão de 2000 Kcal ou 8400 kJ é uma dos princípios a ser seguidos no 

estabelecimento de porções, além da ordenação dos alimentos por grupo, assim, de 

acordo com seu valor energético é possível estabelecer uma unidade caseira ou de 

capacidade para cada tipo de porção alimentar. 

 

3.8.  Regulamento técnico específicos do glúten 

 

A preocupação com a alimentação tem sido evidente de forma crescente nos 

muitos anos, e com ela a observação quanto aos componentes existentes nos 

alimentos, também tem sido alvo de discussões e planejamento ordenado na busca 

de orientar o consumidor quanto à presença de substancias e componentes 

alergênicos nos alimentos. Nesse sentido, o glúten tem sido uma das substancias 

que tem sido apontadas de forma enfática na rotulagem dos alimentos. 

Os alérgicos alimentares mais comuns responsáveis por até 90% de todas as 

reações alérgicas são as proteínas do leite de vaca, ovo, amendoim, trigo, soja, 

peixe, frutos do mar e nozes (AAAAI, 2007; LOPES et al., 2006). 

O leite de vaca é uma mistura de mais de 20 componentes. Das proteínas 

implicadas nas reações imunológicas, os principais alergênicos encontrados neste 
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alimento são a caseína, α-lactoalbúmina e a ß-lactoglobulina. (CASTELLO et al., 

2004).  

A alergia à proteína do leite é mais comum em crianças e, nestes casos, 

tende a desaparecer com o passar dos anos. Quem tem alergia ao leite de vaca 

também terá reação a seus derivados, como iogurte, queijo ou a qualquer produto 

que leve este item em sua composição, como o chocolate (VIDALE, 2015). Porém, 

vale destacar que, embora esteja se tratando de leite, o nas embalagens lácteas o 

glúten também deve ser enfatizado via rótulo.  

Para a Resolução RDC nº 40 (BRASIL, 2002) o glúten pode ser definido e 

abordado na rotulagem de alimentos como, 

 

Glúten é o nome dado a um conjunto de proteínas presentes no trigo, aveia, 
cevada, malte e centeio, sendo que a doença celíaca ou síndrome celíaca e 
a dermatite herpetiforme são doenças causadas pela intolerância 
permanente ao glúten. Todos os alimentos e bebidas embalados que 
contenham glúten, como trigo, aveia, cevada, malte e centeio e/ou seus 
derivados, devem conter, no rótulo, obrigatoriamente, a advertência: 
"contém Glúten” (Resolução RDC nº 40, Fevereiro, 2002 – ANVISA). 

 

A Resolução RDC nº 40 (BRASIL, 2002) não é a única que evidencia em 

sua abordagem legal a questão relativa ao glúten. Em 16 de maio de 2003 é 

promulgada a lei nº 10.674 que determina a obrigatoriedade das inscrições “contém 

Glúten” ou “não contém Glúten” na rotulagem dos alimentos. A lei nº 10.674 

(BRASIL, 2003) determina muito mais do que a escrita dos dizeres, mais auxilia de 

forma significativa na prevenção e controle de doença celíaca.  

 

3.9.  Nutrição complementar 

 

A informação nutricional complementar segundo a Portaria nº 27 (BRASIL, 

1998) afirma mediante sua representação que um determinado alimento possui uma 

ou mais propriedades nutricionais cuja característica seja particular, relativo a seu 

conteúdo de gorduras, proteínas, carboidratos, vitaminas, fibra alimentares e ou 

minerais além do seu valor energético.  

Para a Portaria nº 27 (BRASIL, 1998) os termos utilizados subsidiando as 

declarações nutricionais relativas ao conteúdo de nutrientes e ou valor energético 

podem ser expressa mediante uso de: 
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- baixo (pobre, leve): “light”, “lite”, “low” ou “baixo”; 
- muito baixo: “verylow” ou “muito baixo”; 
- alto teor: "high", “rico”, “alto teor” ou “alto conteúdo”; 
- fonte: “source” ou “fonte”; 
- não contém: “free”, “livre”, “sem”, “zero” ou “não contém”; 
- sem adição: “sem adição”; 
- reduzido: “light”, “lite”, “leve” ou “reduzido”; 
- aumentado: “increased” ou “aumentado” (BRASIL, 1998). 

 

É importante que o consumidor esteja atendo às descrições realizadas na 

embalagem, e esteja consciente de cada prefixo utilizado para cada ocasião, para 

que assim, não haja erros na aquisição de um alimento e consequentemente seu 

consumo indevido. 

Dentre as informações apresentadas nos nutrientes complementares 

apresenta-se os aditivos alimentares, que segundo a Resolução RDC nº 259 

(BRASIL, 2002) a apresenta como “qualquer ingrediente adicionado 

intencionalmente aos alimentos, sem propósito de nutrir, com o objetivo de modificar 

as características físicas, químicas, biológicas ou sensoriais.” Ainda de acordo com a 

Resolução RDC nº 259 (BRASIL, 2002) dentre as inúmeras funções dos aditivos 

alimentares, destaca-se a ação de agir como antioxidante, conservador, corante, 

aromatizando, edulcorante, acidulante entre outras finalidades. A Portaria nº 371 

(BRASIL, 1997) faz uma ressalva ao mencionar que a definição expressa 

anteriormente não inclui os contaminantes ou substâncias nutritivas que sejam 

incorporadas ao alimento para manter ou melhorar suas propriedades nutricionais. 

”Portanto, alguns alimentos além de contar com a presença de aditivos alimentares, 

pode apresentar em sua composição contaminantes ou substancias nutritivas 

visando o melhoramento das propriedades do alimento. 

O Sistema Internacional de Numeração (INS, International Numbering 

System) de Aditivos Alimentares foi elaborado pelo Comitê do Codex Alimentarius 

da Organização de Alimentos e Agricultura da Organização Mundial de Saúde 

(FAO/OMS) sobre Aditivos Alimentares e Contaminantes de Alimentos, para 

estabelecer um sistema numérico internacional de identificação dos aditivos 

alimentares nas listas de ingredientes como alternativas à declaração do nome 

específico do aditivo. Embora não se conheça o potencial alergênico de todas as 

substâncias citadas nessa lista, parte delas já foi relacionada a reações alergênicas 

como urticária. É o caso de alergias relacionadas aos parabenos, à lanolina, ao 
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metabissulfito de sódio e aos sulfitos (OLIVEIRA; GRAUDENZ, 2003 apud 

PEREIRA, et al 2008). 

A presença dos aditivos alimentares deve ser explicito na rotulagem dos 

alimentos, conforme evidencia Machado (2015) devem estar “[...] declarados na lista 

de ingredientes imediatamente ao final depois dos ingredientes, de modo a fazer 

parte da mesma”. Assim como os demais ingredientes, deve ser redigido de forma 

visível com total clareza da informação. 

O corante artificial tartrazina, sulfitos e glutamato monossódico são relatados 

como causadores de reações. A tartrazina pode ser encontrada nos sucos artificiais, 

gelatinas e balas coloridas, enquanto o glutamato monossódico pode estar presente 

nos alimentos salgados como temperos (caldos de carne ou galinha). Os sulfitos são 

usados como preservativos em alimentos (frutas desidratadas, vinhos, sucos 

industrializados) e medicamentos têm sido relacionados a crises de asma em 

indivíduos sensíveis. O metabissulfito de sódio causa reações mais frequentes 

(urticária e exacerbação da asma). O citrato de sódio, usado como antioxidante, 

pode causar reações alérgicas, além da queda da pressão arterial, vermelhidão da 

pele e dor de cabeça; porém, mais raramente que os sulfitos (ASBIA, 2007). 

Machado (2015) faz menção quanto aos aromas e aromatizantes que também 

deve ser declarados quanto a sua objetividade frente ao produto e, de forma optativa 

sua classificação. Ainda conforme aponta Machado (2015), a classificação é 

estabelecida mediante legislação específica segundo suas funções, nas quais 

destaca: “antioxidante; corante; conservador; edulcorante; aromatizante; acidulante 

entre outras” (MACHADO, 2015, p. 13). Portanto, é fundamental que o consumidor 

também esteja em alerta quanto as informações apresentadas na nutrição 

complementar. 

 

3.10 Alimentos para controle de peso lácteos 

 

A Portaria nº 30 (BRASIL, 1998) conceitua os alimentos para controle de 

peso como os alimentos formulados sob composição definida, como requisito parcial 

das necessidades nutricionais do indivíduo, com o objetivo de reduzir, manter ou 

ganhar peso corporal. 

A rotulagem dos alimentos destinados ao controle de peso também deve 

atender as normas estabelecidas de modo geral. 
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8.1.2. A orientação em destaque e em negrito: "Consumir somente sob 
supervisão de médico e/ou de nutricionista", para os alimentos classificados 
no item 2.2.2.  
8.2. Nos demais painéis da embalagem:  
8.2.1. A informação nutricional, de acordo com o regulamento de Rotulagem 
Nutricional, em caráter obrigatório.  
8.2.2. Os valores nutricionais devem ser declarados por 100g ou 100mL do 
alimento tal como exposto à venda e ainda, obrigatoriamente, por porção, 
indicando também o número de porções contidas na embalagem (BRASIL, 
1998).  

 

O destaque quanto a busca por orientação médica ou da nutricionista, é 

determinantes quando aplicado aos alimentos classificados como alimentos para 

redução de peso mediante a substituição total das refeições, de modo que ocorra o 

consumo de alimento com a finalidade de perca de peso corporal. 

Nos alimentos lácteos a Resolução nº 222 (BRASIL, 2002) faz a seguinte 

afirmação quanto a rotulagem, 

 

4.3. É vedado, nas embalagens e ou rótulos de fórmula infantil para 
lactentes e fórmula infantil de seguimento para lactente: 
4.3.1. Utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas, que não 
sejam aquelas necessárias para ilustrar métodos de 
preparação ou uso do produto, entretanto é permitido o uso de marca do 
produto/ logomarca desde que não utilize imagem de lactente , criança 
pequena, ou outras figuras humanizadas; 
4.3.2. Utilizar denominações ou frases como "leite humanizado", "leite 
maternizado", "substituto do leite materno" ou similares, com o intuito de 
sugerir forte semelhança do produto com o leite materno; 
4.3.3. Utilizar frases ou expressões que possam por em dúvida a 
capacidade das mães de amamentarem seus filhos; 
4.3.4. Utilizar expressões ou denominações que tentam identificar o produto 
como apropriado para alimentação infantil, tais como a expressão "baby" ou 
similares; 
4.3.5. Utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado 
em falso conceito de vantagem ou segurança; 
4.3.6. Utilizar frases ou expressões que indique condições de saúde para os 
quais o produto possa ser utilizado; 
4.3.7. Promover o produto ou outros produtos da mesma e ou de outras 
empresas (BRASIL, 2002). 

 

Conforme evidencia a Resolução RDC nº 222 (BRASIL, 2002) qualquer tipo 

de informação apresentada conforme descrita anteriormente, remete a ilegalidade, 

fazendo com que o consumidor seja induzido ou enganado via rotulação do 

alimento. É essencial considerar também que dentre os pontos positivos 

estabelecidos pela legislação brasileira, encontra-se a informação quanto ao 

aleitamento materno, onde é determinado pela Resolução RDC nº 222 (BRASIL, 
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2002) que os rótulos de leites infantis deve exibir em destaque a frase "O 

Aleitamento Materno Evita Infecções e Alergias e Fortalece o Vínculo Mãe-Filho". 

A ASBAI (2007), afirma que para as lactentes deve ser priorizado a 

manutenção do aleitamento materno exclusivo até seis meses de idade, e 

introduzindo alimentos complementares somente a idade posterior a esta. 

Portanto, para os produtos lácteos é fundamental o estabelecimento de 

atenção redobrada quanto as informações contidas na embalagem, principalmente 

quando destinada a complementação ou alimentação exclusiva de crianças. 

 

3.11.  Carimbo de inspeção do S.I.F e do S.I.E 

 

Embora haja a legislação brasileiro à favor da população consumidora a 

realização de inspeções é uma amparo a mais na busca de perfeição e garantia 

quanto a qualidade do produto a ser comercializado e consumido. Nesse sentido, é 

possível identifica na embalagem de alguns alimentos o carimbo de inspeção do 

Serviço de Inspeção Federal - S.I.F. e o Serviço de Inspeção Estadual - S.I.E.. 

De acordo com o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal - RIISPOA (BRASIL, 1997) todos os produtos de origem 

animais registrados no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento devem 

apresentar no rótulo o carimbo da inspeção. A inspeção é de suma importância e 

verifica alguns quesitos como, características sensoriais, temperatura, densidade 

relativa, teor de gordura, índice crisoscópico, resíduo de antibióticos, teste do 

álcool/alizarol na concentração mínima de 72%, neutralizantes de acidez, entre 

outros aspectos (BRASIL, 1997). 

Nas embalagens a presença do carimbo de inspeção é facilmente 

observável, demonstrando de forma oficial que a empresa do alimento está sujeito a 

fiscalização do DIPOA, constituindo assim vantagens para o consumidor, 

garantindo-lhe segurança, pois o produto foi inspecionado. Para RIISPOA (BRASIL, 

1997) o modelo de carimbo 3 é destinado as embalagens de leite, sendo, 

 

III - Modelo 3:  
a) dimensões: 0,01m (um centímetro) de diâmetro quando aplicado em 
recipiente com superfície visível para rotulagem menor ou igual a 10 cm² 
(dez centímetros quadrados); 0,02mou 0,03m (dois ou três centímetros), 
nos recipientes de peso até 1 Kg (um quilograma); 0,04m (quatro 
centímetros) de diâmetro quando aplicado em recipiente de peso superior a 
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1 Kg (um quilograma) até 10 kg (dez quilogramas) e 0,10m (dez 
centímetros) de diâmetro para recipientes de peso superior a 10 kg (dez 
quilogramas).  
b) forma: circular;  
c) dizeres: deve constar o número de registro do estabelecimento, isola 
do e abaixo da palavra "Inspecionado", colocada horizontalmente e "Brasil", 
que acompanha a curva superior. Logo abaixo do número de registro do 
estabelecimento deve constar as iniciais "S.I.F.", acompanhando a curva 
inferior. As palavras “Ministério da Agricultura” devem estar dispostas ao 
longo da borda superior externa; e  
d) uso: para rótulos ou etiquetas de produtos de origem animal utilizados na 
alimentação humana  
1. permite-se a impressão do carimbo em alto relevo ou pelo processo de 
impressão automático à tinta, indelével, na tampa ou fundo das latas ou 
vidros, quando as dimensões destes não possibilitarem a impressão do 
carimbo no rótulo, conforme previsto neste Regulamento; 
2. impressos em todos os rótulos de papel quando os produtos não estão 
acondicionados nos recipientes indicados na alínea anterior (BRASIL, 
1997).  

 
Portanto, o consumidor que almeja um produto com garantia de qualidade, 

deve atentar-se à embalagem do leite, verificando e analisando a presença do 

carimbo de inspeção S.I.F e /ou S.I.E. A busca por uma alimentação saudável inicia-

se mediante a compra do alimento, observando e comparando o rótulo do alimento e 

a informação das propriedades do produto. 
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4. METODOLOGIA 

 

Este estudo de abordagem descritiva e quantitativa foi realizado no período 

de abril a maio de 2018 na região do norte no estado do Paraná na cidade de 

Jandaia do Sul que apresenta uma população de 20.269 habitantes (IBGE, 2017). 

Os critérios adotados para a amostragem foi o acesso livre e intencional. Foram 

coletados todos os produtos que possuíam a designação de venda ou registro com 

as denominações “leite UHT integral”, acondicionados em embalagens TetraBrik®. 

Dez produtos diferentes foram encontrados em um grupo de dez marcas diferentes. 

Os dados dos rótulos das diferentes marcas foram tabulados comparando-os e 

confrontando-os com a legislação vigente para a rotulagem nutricional segundo a 

RDC nº 26/2015 (ANVISA). Também foi analisada a Lei n° 10.674, de 16/05/2003, 

que decreta que todos os alimentos industrializados devem conter em seus rótulos 

as inscrições “contém Glúten” ou “não contém Glúten”, de acordo com cada caso. 

A lista de verificação teve os seguintes itens: carimbo da Inspeção Federal, 

CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica), data de fabricação, data de validade, 

Registro SIF/DIPOA, porção, medida caseira, valor diário recomendado referente a 

uma dieta de 2.000 kcal, unidades referentes à macro e micronutrientes, indicação 

de presença ou ausência de glúten, denominação de venda, lista de ingredientes, 

conteúdo líquido, identificação de origem, lote e cuidados de conservação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

5. RESULTADOS 

 

As embalagens de leite selecionadas para tal estudo, foram selecionadas ao 

acaso, visto que as mesmas, encontram-se disponíveis para comercialização e 

consumo dos consumidores.Dentre as dez marcas diferentes de leite 

integral,percebe-se que sete estão de acordo com a resolução e que três 

apresentam erros tanto na escrita como na falta de informações. Deste modo, segue 

as seguintes rotulagens selecionadas: 

                 Figura 2 - Marca A de leite integral 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO,  2018 

 

Nesse sentido, conforme evidenciado na figura 2, a marca A de leite integral 

apresenta: ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. PODE CONTER SOJA. CONTÉM 

LACTOSE. NÃO CONTÉM GLÚTEN. De modo a garantir as informações com 

exatidão e conformidade. 
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                                     Figura 3 - Marca B de leite integral 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO,  2018. 

 

Assim como a ocorrência de erros nas embalagens aqui apresentadas, as 

exigências da Resolução RDC nº 26, de 02 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) podem 

ser observadas na figura 3, onde deveria ser apresentada, a seguinte afirmação: 

“CONTÉM LACTOSE”, escrita em negrito, em caixa alta e do mesmo tamanho nessa 

embalagem a informação “NÃO CONTÉM GLÚTEN”, está com tamanho menor que 

informação “ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE”. O correto seria: NÃO CONTÉM 

GLÚTEM. ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. CONTÉM LACTOSE. 
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Figura 4 - Marca C de leite integral 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO, 2018 

 

A figura 4 que designa a marca C de leite integral apresenta de forma 

correta os termos: ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

CONTÉM LACTOSE. 
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Figura 5 - Marca D de leite integral 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO, 2018. 

 

De acordo com a apresentação expressa pela rotulagem da figura D, a 

Resolução RDC nº 26, de 02 de julho de 2015 (BRASIL, 2015)  não vem sendo 

cumprida mediante sua legitimidade, pois a informação “CONTÉM LACTOSE”, 

deveria estar depois da afirmação “ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE”. O correto da 

seguinte informação seria: NÃO CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM 

LEITE. CONTÉM LACTOSE. 
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Figura 6 - Marca E de leite integral. 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO, 2018 

 

De acordo com a figura 6 cuja marca E de leite integral é apresentada, as 

informações: ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



37 
 

Figura 7-Marca F de leite integral 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO,  2018 

 

A marca F, representada pela figura 7 vem demonstrando também a correta 

forma de apresentar as informações quanto: NÃO CONTÉM GLÚTEN, 

ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. CONTÉM LACTOSE. 
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Figura 8 - Marca G de leite integral 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO,  2018 

 

De acordo com a figura 8 a marca G de leite integral tem apresentado suas 

informações quanto ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. PODE CONTER SOJA. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. CONTÉM LACTOSE. 
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Figura 9 - Marca H de leite integral 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO, 2018 

 

Além da informação “NÃO CONTÉM GLÚTEN” estar com tamanho menor 

que as outras afirmações, nessa embalagem o “CONTÉM LACTOSE” deveria estar 

depois de “ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE”. Conforme o estabelecido por meio da 

Resolução RDC nº 26, de 02 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) o correto seria: 

ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. CONTÉM LACTOSE. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
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Figura 10 -Marca I de leite integral 

 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO,  2018 

 

As afirmativas NÃO CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. 

CONTÉM LACTOSE. São apresentadas na rotulagem do leite integral de marca I 

conforme a figura 10, em conformidade à legislação brasileira.  
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Figura 11 -Marca J de leite integral 

 

Fonte: COSTA; TOLEDO, 2018 

 

De acordo com as informações apresentadas pela figura 11, a marca 

denominada J de leite integral apresenta em conformidade da lei as afirmativas: 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE. CONTÉM LACTOSE. De 

forma clara, objetiva e correta. 
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6. DISCUSSÕES 

 

A Resolução RDC nº 26, de 02 de julho de 2015 (BRASIL, 2015) estabelece 

que os ingredientes, alimentos, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia 

que contenham ou sejam derivados dos alimentos como, farinha de trigo, leite e 

extrato de soja devem trazer a declaração nos rótulos de algumas das expressões: 

“Alérgicos: Contém (nome comum dos alimentos que causam alergia)”, “Alérgicos: 

Contém derivados de …” ou “Alérgicos: Contém … e derivados” (BRASIL, 2015). 

Outra particularidade da legislação é quanto à legibilidade dos textos descritos nos 

rótulos referente a informação de alergênicos. Segundo Brasil (2015), as 

informações relacionadas à presença de alergênicos devem estar em caixa alta, 

negrito, cor contrastante com o fundo do rótulo e altura mínima de 2 mm e nunca 

inferior à altura de letra utilizada na lista de ingredientes. 

Considerando os 10 rótulos avaliados, verificou-se que 70% apresentaram 

conformidade considerando a Resolução RDC nº 26 (BRASIL, 2015). Conforme as 

figuras 2, 4, 6, 7, 8, 10 e 11 já segundo Rodrigues (2015) em sua pesquisa observou 

85,71% de conformidade e 14,29% dos rótulos apresentavam no mínimo uma não 

conformidade frente à legislação vigente, seja devido à ausência da informação, seja 

pela ilegibilidade do texto e na presente pesquisa constatou 30% de não 

conformidade. 

Segundo De Mello et al. (2015) em 10% das amostras analisadas de 

alimentos destinados ao público infantil haviam textos ilegíveis, pois não se 

encontravam com o tamanho de letra adequado e a cor de fundo não estava em 

contraste com o texto.  
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Gráfico 1 – Percentual de embalagens de leite analisados no município 

de Jandaia do Sul no ano de 2018 

 

Fonte:COSTA; TOLEDO,  2018 

 

Ao avaliar os rótulos sobre a expressão de advertência “contém ou não 

contém glúten” de acordo com a Lei 10.674/02 (BRASIL, 2003), observou-se a 

presença em 100% de forma nítida e clara, a alegação “não contém glúten”. O 

mesmo encontrado por Castelan et al. (2012) analisando os rótulos de leites em pó. 

A legislação determina a obrigatoriedade da impressão de advertência nos rótulos e 

embalagens de produtos industrializados que contenha ou não glúten e a mesma 

também deverá ser colocada em cartazes e material de divulgação do produto. Essa 

expressão serve de alerta para os portadores da doença celíaca, que sempre devem 

conferir os rótulos antes de adquiri-los, já que a ingestão de alimentos com glúten 

pode ter muitas implicações na saúde, uma vez que a substância irá agredir o 

intestino. Nesse sentido, é importante que as indústrias alimentícias garantam o 

cumprimento da legislação. 

Segundo os estudos de Filho, Araújo e Morais (2015) ao avaliar os rótulos 

sobre a condição da lei 10.674/02 (BRASIL, 2003) obtiveram que, 100% das marcas 

analisadas pelos mesmos apresentaram a advertência “Contém ou não contém 

glúten” de forma nítida e clara. 

É importante destacar, conforme defende Almeida (2004) que o leite não é o 

único produto que deve conter as informações “Contém ou não contém glúten”, 

porém os alimentos que contenham em seus ingredientes trigo, aveia, cevada, malte 



44 
 

e centeio e/ou seus derivados, devem apresentar de forma nítida e obrigatoriamente 

a informação “contém Glúten”. 

De acordo com Smith (2010) em seus estudos com rotulagem de alimentos, 

observou-se que 3,8% das amostras analisadas não apresentavam as afirmativas: 

“Contém glúten” ou  “Não contém glúten”. Ainda de acordo com a autora, há um fator 

agravante maior quanto se trata da falta de informações dos ingredientes, 

impossibilitando assim a presença de glúten. 

Assim também para os alimentos que apresentam em sua composição 

ingredientes que contenham lactose e/ou derivados de leite, precisando advertir 

seus consumidores quanto a presença de lactose.  

De acordo com a ANVISA (BRASIL, 2017) a preocupação expressa de 

alertar os consumidores quanto a presença de lactose e glúten baseia-se no 

potencial de auxiliar os consumidores com alergias alimentares a realizarem 

escolhas alimentares mais seguras. Podem ser vir como estímulo para que os 

fabricantes ofertem mais alimentos isentos de alergênicos” (BRASIL, 2007, p. 31). 

Nesse sentido, são garantias expressa visando auxiliar os consumidores de 

modo geral, evitando qualquer tipo de constrangimento ou problemas relacionados a 

saúde e bem-estar das pessoas. 
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Tendo como base as figuras e as informações de cada rótulo, observa-se 

que dentre as marcas selecionadas, a que obedece a legislação brasileira segundo 

a RDC nº 26/2015, encontra-se as marcas:  

Tabela 2 – Designação das rotulagens de leite como corretas e erradas 

frente a Resolução RDC nº 26 de 02 de julho de 2015 

 Marcas 

 

 

 

Em conformidade 

A 

C 

E 

F 

G 

I 

J 

 

Contém erros 

B 

D 

H 

Fonte: COSTA;TOLEDO,  2018. 

 

Portanto, mediante tal análise, é possível constatar que embora as 

embalagens de leite apresentem o carimbo do S.I.F e ou S.I.E, a rotulagem acaba 

sendo um critério invariável de análise, visto que a eles atentam-se necessariamente 

a composição do leite. Sendo assim, é fundamental que o consumidor esteja atento 

aos rótulos de alimentos, que inevitavelmente e em alguns casos, tem negligenciado 

as exigências descritas pela lei. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 
 

Tomando como base as três marcas de leite na qual apresentam erros, 

considera-se os seguintes aspectos justificáveis ao erro: 

 

Tabela 3 – Erros justificáveis às três marcas de leite integral analisadas 

sob a Resolução RDC nº 26 de 02 de julho de 2015 

 

Marca Justificativa 

B Há ausência da advertência: “CONTÉM LACTOSE”. 

Também evidenciou-se que a informação “NÃO 

CONTÉM GLÚTEN”, está com tamanho inferior a 2 mm. 

D A informação “CONTÉM LACTOSE” apresenta-se antes 

da advertência “ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE”. 

H A advertência “NÃO CONTÉM GLÚTEN” apresenta seus 

caracteres com tamanho inferior de 2 mm. A descrição 

“CONTÉM LACTOSE” deveria ser apresentada depois de 

“ALÉRGICOS: CONTÉM LEITE”. 

Fonte: COSTA; TOLEDO, (2018) 

 

De acordo com Smith (2010) em seus estudos de análise da rotulagem de 

alimentos, 19,2% dos rótulos apresentavam o tamanho da letra das informações 

obrigatórias com tamanho inferior ao mínimo de 1 mm estabelecido pela legislação. 

Smith (2010) também afirmou mediante seus estudos um alto número de 

rótulos com irregularidades em sua apresentação de informações. Ainda de acordo 

com  a autora alguns erros se repetem comumente em uma mesma categoria de 

alimentos, principalmente referentes À informação de lactose, “os alimentos infantis 

são um exemplo claro desta repetição de irregularidades, uma vez que apresentam 

erros comuns de utilização de ilustrações e frases não permitidas pelos 

Regulamentos técnicos e não-conformidades. 

Portanto, evidencia-se que é necessário que as três empresas adéquam as 

informações apresentadas por meio de seus rótulos, visando atender as exigências 

estabelecidas pelo rigor da lei. 
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7. CONCLUSÃO 

 

Foi possível também pontuar de forma clara e objetiva os rótulos 

inadequados, os identificando mediante justificativas legais pontuando os erros. 

Nesse sentido, foi primordial o conhecimento da legislação brasileira referente a 

rotulagem de alimentos, assim como a tomada de informações relativas de outros 

autores, que assim como eu, buscam aprimoramento e novas bases de informação. 

Ao realizar a avaliação pode-se perceber que três rótulos não se 

apresentaram de acordo com a RDC nº 26/2015: B, D e H de leite UHT integral. 

Sendo assim, foi tais marcas obtiveram como ilegalidade: a omissão de informações 

como “Contém Lactose”, desordem de informações e a apresentação de 

advertências com caracteres inferiores à 2 mm de tamanho, aspectos estes 

expressos pela Resolução RDC nº 26, de 02 de julho de 2015. 

O profissional nutricionista é importante na confecção adequada da 

rotulagem nutricional, de modo que elaboração adequada da rotulagem de alimentos 

visa auxiliar de maneira significativa na instrução nutricional aos consumidores. É 

fundamental afirmar também por meio da tarefa do nutricionista frente à rotulagem 

dos alimentos, a garantia de apresentar subsídios à nível de informação visando 

uma alimentação adequada de acordo com as especificidades de cada cliente e 

assim orientando os mesmos a observar e analisar a rotulagem nutricional. 
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ANEXO 
  



 
 

 

Ministério da Saúde - MS  

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA  

 

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC N° 26, DE 2 DE JULHO DE 2015  

 

(Publicado em DOU nº 125, de 3 de julho de 2015)  

 

Dispõe sobre os requisitos para rotulagem 

obrigatória dos principais alimentos que causam 

alergias alimentares.  

 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das atribuições que 

lhe conferem os incisos III e IV, do art. 15 da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, inciso V e §§ 1º 

e 3º do art. 5º do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria nº 650 da 

ANVISA, de 29 de maio de 2014, publicada no DOU de 02 de junho de 2014, tendo em vista o 

disposto nos incisos III, do art. 2º, III e IV, do art. 7º da Lei nº 9.782, de 1999, e o Programa de 

Melhoria do Processo de Regulamentação da Agência, instituído por meio da Portaria nº 422, de 

16 de abril de 2008, em reunião realizada em 24 de junho de 2015, adota a seguinte Resolução de 

Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:  

Art. 1º Esta Resolução estabelece os requisitos para rotulagem obrigatória dos principais alimentos 

que causam alergias alimentares.  

Art. 2º Esta Resolução se aplica aos alimentos, incluindo as bebidas, ingredientes, aditivos 

alimentares e coadjuvantes de tecnologia embalados na ausência dos consumidores, inclusive 

aqueles destinados exclusivamente ao processamento industrial e os destinados aos serviços de 

alimentação.  

§ 1º Esta Resolução se aplica de maneira complementar à Resolução RDC nº 259, de 20 de 

setembro de 2002, que aprova o regulamento técnico para rotulagem de alimentos embalados, e 

suas atualizações.  

§ 2º Esta Resolução não se aplica aos seguintes produtos:  

I - alimentos embalados que sejam preparados ou fracionados em serviços de 

alimentação e comercializados no próprio estabelecimento;  

II - alimentos embalados nos pontos de venda a pedido do consumidor; e III - 

alimentos comercializados sem embalagens.  

Art. 3º Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:  

I - alérgeno alimentar: qualquer proteína, incluindo proteínas modificadas e frações 

proteicas, derivada dos principais alimentos que causam alergias alimentares;  

II - alergias alimentares: reações adversas reprodutíveis mediadas por mecanismos 

imunológicos específicos que ocorrem em indivíduos sensíveis após o consumo de determinado 

alimento;  



 
 

III - contaminação cruzada: presença de qualquer alérgeno alimentar não adicionado 

intencionalmente ao alimento como consequência do cultivo, produção, manipulação, 

processamento, preparação, tratamento, armazenamento, embalagem, transporte ou conservação 

de alimentos, ou como resultado da contaminação ambiental;  

IV - Programa de Controle de Alergênicos: programa para a identificação e o controle 

dos principais alimentos que causam alergias alimentares e para a prevenção da contaminação 

cruzada com alérgenos alimentares em qualquer estágio do seu processo de fabricação, desde a 

produção primária até a embalagem e comércio;  

V - serviço de alimentação: estabelecimento institucional ou comercial onde o 

alimento é manipulado, preparado, armazenado e exposto à venda, podendo ou não ser 

consumido no local, tais como: restaurantes, lanchonetes, bares, padarias, escolas, creches.  

Art. 4º Os principais alimentos que causam alergias alimentares constam no Anexo e devem ser 

obrigatoriamente declarados seguindo os requisitos estabelecidos nesta Resolução.  

Parágrafo único. Declarações referentes a alimentos que causam alergias alimentares não 

previstos no Anexo podem ser realizadas, desde que sejam atendidos os requisitos estabelecidos 

nesta Resolução.  

Art. 5º As alterações na lista dos principais alimentos que causam alergias alimentares devem ser 

solicitadas mediante petição específica e atender aos requisitos dispostos na Resolução nº 17, de 

30 de abril de 1999, que aprova o regulamento técnico que estabelece as diretrizes básicas para a 

avaliação de risco e segurança dos alimentos, e suas atualizações.  

Art. 6º Os alimentos, ingredientes, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia que 

contenham ou sejam derivados dos alimentos listados no Anexo devem trazer a declaração 

"Alérgicos: Contém (nomes comuns dos alimentos que causam alergias alimentares)", "Alérgicos: 

Contém derivados de (nomes comuns dos alimentos que causam alergias alimentares)" ou 

"Alérgicos: Contém (nomes comuns dos alimentos que causam alergias alimentares) e derivados", 

conforme o caso.  

§1º No caso dos crustáceos, a declaração deve incluir o nome comum das espécies da seguinte 

forma: "Alérgicos: Contém crustáceos (nomes comuns das espécies)", "Alérgicos: Contém 

derivados de crustáceos (nomes comuns das espécies)" ou "Alérgicos: Contém crustáceos e 

derivados (nomes comuns das espécies)", conforme o caso  

§2º Para os produtos destinados exclusivamente ao processamento industrial ou aos serviços de 

alimentação, a informação exigida no caput pode ser fornecida alternativamente nos documentos 

que acompanham o produto.  

§3º Ingredientes, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia derivados dos principais 

alimentos que causam alergias alimentares podem ser excluídos da obrigatoriedade da declaração 

prevista no caput, mediante atendimento ao disposto no artigo 5º desta Resolução.  

Art. 7º Nos casos em que não for possível garantir a ausência de contaminação cruzada dos 

alimentos, ingredientes, aditivos alimentares ou coadjuvantes de tecnologia por alérgenos  

alimentares, deve constar no rótulo a declaração "Alérgicos: Pode conter (nomes comuns dos 

alimentos que causam alergias alimentares)".  



 
 

§ 1º A utilização da declaração estabelecida no caput deve ser baseada em um Programa de 

Controle de Alergênicos.  

§ 2º No caso dos crustáceos, a declaração deve incluir o nome comum das espécies da seguinte 

forma: "Alérgicos: Pode conter crustáceos (nomes comuns das espécies)".  

§ 3º Para os produtos destinados exclusivamente ao processamento industrial ou aos serviços de 

alimentação, a informação exigida no caput pode ser fornecida alternativamente nos documentos 

que acompanham o produto.  

Art. 8º As advertências exigidas nos artigos 6º e 7º desta Resolução devem estar agrupadas 

imediatamente após ou abaixo da lista de ingredientes e com caracteres legíveis que atendam aos 

seguintes requisitos de declaração:  

I - caixa alta;  

II - negrito;  

III - cor contrastante com o fundo do rótulo; e  

IV - altura mínima de 2 mm e nunca inferior à altura de letra utilizada na lista 

de ingredientes.  

§ 1º As declarações a que se refere o caput não podem estar dispostas em locais encobertos, 

removíveis pela abertura do lacre ou de difícil visualização, como áreas de selagem e de torção.  

§ 2º No caso das embalagens com área de painel principal igual ou inferior a 100 cm2, a altura 

mínima dos caracteres é de 1 mm.  

§ 3º Sendo aplicável ao produto mais de uma das advertências previstas no caput, a informação 

deve ser agrupada em uma única frase, iniciada pela expressão "Alérgicos:" seguida das 

respectivas indicações de conteúdo.  

Art. 9º Os alimentos, ingredientes, aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia não podem 

veicular qualquer tipo de alegação relacionada à ausência de alimentos alergênicos ou alérgenos 

alimentares, exceto nos casos previstos em regulamentos técnicos específicos.  

Art. 10. A documentação referente ao atendimento dos requisitos previstos nesta Resolução deve 

estar disponível para consulta da autoridade competente e ser encaminhada à ANVISA, quando 

aplicável, para fins de registro sanitário.  

Art. 11. O prazo para promover as adequações necessárias na rotulagem dos produtos abrangidos 

por esta Resolução é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.  

Parágrafo único. Os produtos fabricados até o final do prazo de adequação a que se refere o caput 

podem ser comercializados até o fim de seu prazo de validade.  

Art. 12. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui infração sanitária, 

nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e suas atualizações, sem prejuízo das 

responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.  

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  



 
 

IVO BUCARESKY  

 

ANEXO  

1. Trigo, centeio, cevada, aveia e suas estirpes hibridizadas.  

2. Crustáceos.  

3. Ovos.  

4. Peixes.  

5. Amendoim.  

6. Soja.  

7. Leites de todas as espécies de animais mamíferos.  

8. Amêndoa (Prunus dulcis, sin.: Prunus amygdalus, Amygdalus communisL.).  

9. Avelãs (Corylus spp.).  

10. Castanha-de-caju (Anacardiumoccidentale).  

11. Castanha-do-brasil ou castanha-do-pará (Bertholletia excelsa).  

12. Macadâmias (Macadamiaspp.).  

13. Nozes (Juglansspp.).  

14. Pecãs (Carya spp.).  

15. Pistaches (Pistacia spp.).  

16. Pinoli (Pinus spp.).  

17. Castanhas (Castanea spp.).  

18. Látex natural.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este texto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. 


